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APRESENTAÇÃO

É com imensa satisfação que apresento a Coletânea intitulada – “Questões que 
Norteiam a Geografia”, cujo título apresenta inúmeras possibilidades, e, sobretudo, 
provocações ao construirmos e desconstruirmos uma Geografia para o século XXI. 
Trata-se de uma leitura teórica e empírica oriunda de diferentes pesquisadores que 
dialogam com a arte de “sulear-se”, ou seja, constroem suas análises respaldadas 
em diferentes matrizes epistêmicas, valorizando o conhecimento desenvolvido 
horizontalmente e socialmente em diferentes instituições de ensino, pesquisa e 
extensão do Brasil.

Nesse sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios 
hodiernos para o fomento na área de Geografia em consonância com a formação 
inicial e continuada de professores da Educação Básica.

A Coletânea está organizada a partir de diferentes enfoques temáticos, ou seja, 
reconhecendo as diferentes subáreas da Geografia, a saber: Geografia Agrária, 
Geografia Econômica, Geografia Urbana, Geografia Física, Planejamento Ambiental, 
Geotecnologias e Ensino de Geografia.

O Capítulo 1 - “A participação do Brasil na divisão internacional do trabalho 
e a reprimarização da pauta exportadora no período pós-2000” da pesquisadora 
Denise Leonardo Custodio Machado de Oliveira vinculada à Universidade Federal 
de Uberlândia, apresenta uma fecunda análise sobre a participação do Brasil na 
divisão internacional do trabalho, com ênfase ao período pós-2000, no qual se verifica 
um crescimento nas exportações de produtos primários, tais como os de origem 
agropecuária e agroindustrial. Trata-se de um ensaio sobre os reflexos na divisão 
territorial do trabalho. 

O Capítulo 2 - “Ocupação, produção e transformações camponesas no território 
da Canastra” do pesquisador Gustavo Henrique Cepolini Ferreira da Universidade 
Estadual de Montes Claros, apresenta um breve resgate histórico da formação do 
Parque Nacional da Serra da Canastra no sudoeste do estado de Minas Gerais a partir 
das implicações e disputas territoriais para os camponeses. 

Já no Capítulo 3 – “Tendências atuais da agricultura familiar no município de 
Santa Maria-RS”, dos pesquisadores Janete Webler Cancelier e Daiane Loreto de 
Vargas da Universidade Federal de Santa Maria, tecem um panorama da agricultura 
familiar no município de Santa Maria enfatizando as atividades que possibilitam a 
reprodução e a permanência dessas famílias no campo, concebendo esse processo 
como heterogêneo e diversificado.

No Capítulo 4 de autoria da pesquisa Cleusi Teresinha Bobato Stadler da 
Universidade Estadual de Ponta Grossa intitula-se: “Agrobiodiversidade - “sementes 
crioulas” - saberes e práticas em comunidades tradicionais do Paraná”, é apresentado 
uma importante discussão envolvendo a produção do conhecimento científico na 
Geografia a partir da decolonialidade. Dessa maneira, a autora apresenta algumas 



práticas e territorialidades dos Faxinalenses, Quilombolas e Caiçaras materializadas 
na agrobiodiversidade das sementes crioulas. 

Já no Capítulo 5 – “Invisibilidade e resistência das comunidades quilombolas em 
Corumbá- MS: estudo de caso na sub-região Paraguai do Pantanal” do pesquisador 
João Batista Alves de Souza do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Mato Grosso do Sul, aborda-se uma leitura sobre a invisibilidade e resistência 
das Comunidades Quilombolas na Sub-Região Paraguai do Pantanal, enfatizando as 
relações de poder e produção territorial juntamente com relação sociedade e natureza 
nesses territórios. 

Por fim, os capítulos 6 e 7 encerram os debates e envolve as análises oriundas 
da Geografia Agrária e Econômica, com os textos: “Agricultura irrigada e recursos 
hídricos: espacialização de pivô central no município de Paraúna, Goiás, Brasil”, 
de autoria dos pesquisadores Íria Oliveira Franco, Cleonice Batista Regis Soares e  
Frederico Augusto Guimarães Guilherme da Universidade Federal de Goiás; e “As 
determinações e impactos da cana-de-açúcar no interior paulista: um breve estudo 
das microrregiões de Araraquara e São Carlos”, dos pesquisadores Bruna Martins da 
Paixão e Renan Yamasaki Veiga Barros vinculados à Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho”, que tratam respectivamente do sistema de irrigação com pivô 
central e a produtividade de culturas agrícolas no município de Paraúna-Goiás, cujos 
impactos e conflitos pelo uso da água seguem vigentes; e análise das determinações 
territoriais estabelecidas nas microrregiões de Araraquara e São Carlos no âmbito do 
desenvolvimento da agricultura no interior paulista, sobretudo, através da produção 
da cana-de-açúcar na composição hegemônica da produção de monocultivos  e 
homogeneizaração das paisagens. 

No Capítulo 8 - “A reconfiguração territorial e as políticas públicas do estado: o 
caso da cidade de Ouanaminthe (Haiti)” do pesquisador Guerby Sainté da Universidade 
Estadual de Campinas, o mesmo elabora uma análise sobre a reconfiguração territorial 
e as políticas públicas do Estado no caso da cidade de Ouanaminthe – Haiti em diálogo 
com os dilemas da gestão e na organização sociopolítica do Estado. 

No Capítulo 9 - “Reestruturações urbanas e seus reflexos em cidades 
intermediárias nordestinas: metamorfoses e permanências socioespaciais” de autoria 
dos pesquisadores João Paulo Gomes de Vasconcelos Aragão, Bruna Garcia dos 
Santos, Matheus Teófilo Gomes e Lucas José Elias Bezerra dos Santos do Instituto 
Federal de Pernambuco, Universidade Federal da Paraíba e Instituto Federal da 
Paraíba, nota-se uma contribuição sobre os processos de reestruturação urbana no 
âmbito das cidades intermediárias à luz dos estudos sobre reestruturação urbana no 
Brasil.

Enquanto o Capítulo 10 - “A mobilidade urbana em questão: um olhar geográfico 
sobre Uruaçu-GO-2014” dos pesquisadores Gabriel Freitas Andrade e  John Carlos 
Alves Ribeiro do Instituto Federal de Goiás, encerram as leituras sobre o quadro 
urbano enfatizando a mobilidade urbana a partir dos eventos esportivos realizados no 



país e sua relação teórico-empírica com o município de Uruaçu em Goiás. 
No capítulo 11-  “Apropriação dos recursos naturais e reflexo na paisagem: o caso 

da microbacia do córrego agua quente em rio quente-GO” dos pesquisadores Joel 
Cândido dos Reis e Rildo Aparecido Costa da Universidade Federal de Goiás, nota-
se uma importante interpretação sobre as águas termais e apropriação dos recursos 
naturais pelo capital financeiro, tendo o turismo como um agente desse processo. 

Já no Capítulo 12, os autores José Batista Siqueira, Fabrício Passos Fortes 
e Sanmy Silveira Lima vinculados à Universidade Federal de Sergipe, GEOFortes 
e Universidade Federal de Pernambuco apresentam a seguinte contribuição: 
“Geotecnologia aplicada à identificação de aspectos geológicos e espeleológicos 
do município de Simão Dias, Sergipe/Brasil”, que discute os aspectos geológicos e 
espeleológicos da porção Sergipana do domínio Vaza Barris, localizada no município 
de Simão Dias obtidos através de técnicas de geotecnologias, revisão de literatura, 
processamento de imagens, e trabalhos de campo.

No capítulo 13 – “Análise preliminar de estudos relacionados à região do Jalapão 
– TO/PI/BA/MA”, dos pesquisadores Joeslan Rocha Lima e Claudiomar da Cruz
Martins da Universidade Federal do Tocantins, apresentam uma fecunda reflexão
sobre a preservação ambiental a partir do mosaico de unidades de conservação na
região do Jalapão.

Nos dois últimos capítulos da Coletânea, o debate sobre o Ensino da Geografia 
é enfatizado em contribuições atualíssimas. O Capítulo 14 intitulado “Aproximações 
entre a Geografia Escolar e a Neurociência: o raciocínio geográfico na BNCC”, dos 
pesquisadores Juliano Pereira de Mello e Antônio Carlos Vitte da Universidade Estadual 
de Campinas faz um panorama da Base Nacional Comum Curricular relacionando-a 
ao ensino geográfico a partir dos conceitos de Pensamento Espacial, Raciocínio 
Geográfico e Conhecimento Geográfico. Nesse devir, os autores tecem alguns 
diálogos e contribuições sobre a Neurociência aplicada à educação, qualificando o 
trabalho pedagógico no processo de ensino-aprendizagem, sobretudo, na construção 
do Currículo para a Educação Básica. 

Por fim, o Capítulo 15 - “Formação de professores: o incentivo à pratica docente 
através da musicalização da Geografia” dos pesquisadores Mônica Hellen Ribeiro 
Cardoso e  Daniel Mallmann Vallerius da Universidade Federal do Pará, os autores 
debatem as contribuições de música e suas práticas na formação do Professor de 
Geografia a partir das  atividades do Laboratório de Práticas de Ensino de Geografia 
UFPA (LabPrat), campus de Altamira- Pará. Trata-se, portanto, de uma prática refletiva 
para construção de dispositivos didáticos para os futuros professores de Geografia 
recriarem nas suas aulas na Educação Básica.

Esperamos que as análises publicadas nessa Coletânea da Atena Editora 
propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e frutíferos 
debates geográficos para desvendar os caminhos e descaminhos da realidade 
brasileira, latino-americano e mundial.  



Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
Montes Claros-MG

Agosto de 2019.
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AGRICULTURA IRRIGADA E RECURSOS HÍDRICOS: 
ESPACIALIZAÇÃO DE PIVÔ CENTRAL NO 
MUNICÍPIO DE PARAÚNA, GOIÁS, BRASIL

CAPÍTULO 6

 Íria Oliveira Franco
Doutoranda do Programa de Pós-graduação em 

Geografia da Universidade Federal de Goiás 
Regional Jataí - Goiás

Cleonice Batista Regis Soares
Mestranda do Programa de Pós-graduação em 

Geografia da Universidade Federal de Goiás 
Regional Jataí – Goiás

Frederico Augusto Guimarães Guilherme
Professor Associado do Instituto de Biociências da 

Universidade Federal de Goiás
 Regional Jataí – Goiás

RESUMO: A produtividade de diversas culturas 
depende, em grande parte, de fatores climáticos. 
Em Goiás, assim como em todo o país, o 
regime de chuvas praticamente determina a 
disponibilidade de água no solo. A adoção de 
sistemas de irrigação, como o pivô central, 
tem possibilitado um aumento considerável de 
produtividade e de extensão do período apto 
para o plantio de culturas agrícolas. Este trabalho 
objetivou identificar a expansão de pivô central 
e da área irrigada no município de Paraúna, 
Goiás, com a utilização de imagens de satélites 
para identificação e mapeamento por meio de 
interpretação visual. Os resultados indicaram 
nos anos de 2000, 2010 e 2017 que houve 
incremento da área irrigada, respectivamente 
com 3.802 ha irrigados por 48 pivôs, 6.461 ha 

irrigados por 94 pivôs e 8.862 ha irrigados por 
142 pivôs. De 2010 a 2017 teve um incremento 
de área irrigada de 73% e de equipamentos de 
pivô de 66%. Apesar do benefício potencial da 
irrigação para a produção agrícola, estratégias 
para promover o aumento da produção agrícola 
baseadas no aumento de áreas irrigadas 
devem considerar restrições relacionadas com 
disponibilidade, qualidade e conflitos de uso da 
água das bacias hidrográficas em que estão 
inseridas. Ações estimulando a melhoria da 
qualidade da água, conservação de nascentes 
e áreas de preservação permanente, bem como 
o uso eficiente do recurso, contribuirão para a 
melhoria da qualidade e quantidade de água 
disponível.
PALAVRAS-CHAVE: recursos naturais, uso da 
água, irrigação, pivô central, análise espacial. 

IRRIGATED AGRICULTURE AND WATER 
RESOURCES: CENTRAL PIVOT SPACING IN 

THE CITY OF PARAÚNA, GOIÁS, BRAZIL

ABSTRACT: The productivity of several crops 
depends to a large extent on climatic factors. In 
Goiás, just like in the whole country, the rainfall 
regime practically determines the availability 
of water in the soil. The adoption of irrigation 
systems, such as the central pivot, has enabled 
a considerable increase in productivity and 
extension of the period suitable for planting 
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agricultural crops. This work aimed to identify the central pivotal expansion and the 
irrigated area in the city of Paraúna, Goiás, with the use of satellite images for identification 
and mapping through visual interpretation. The results indicated that in the years 2000, 
2010 and 2017 there was an increase in the irrigated area, with 3.802 ha irrigated by 
48 pivots, 6.461 ha irrigated by 94 pivots and 8.862 ha irrigated by 142 pivots. From 
2010 to 2017 there was an increase of irrigated area of ​​73% and of pivot equipment of 
66%. Despite the potential benefit of irrigation for agricultural production, strategies to 
promote increased agricultural production based on increased irrigated areas should 
consider constraints related to availability, quality and conflicts of water use in the 
catchment basins in which they are inserted. Actions encouraging the improvement of 
water quality, conservation of springs and areas of permanent preservation, as well as 
the efficient use of the resource, will contribute to the improvement of the quality and 
quantity of water available.
KEYWORDS: natural resources, water use, irrigation, central pivot, spatial analysis.

1 | 	INTRODUÇÃO

A  água é o bem natural mais importante em todos os aspectos da vida, 
indispensável à sobrevivência do homem e demais seres vivos no Planeta Terra. No 
ser humano é responsável por aproximadamente ¾ de sua constituição. É componente 
fundamental para os ecossistemas da natureza, solvente universal e importante para 
a absorção de nutrientes do solo pelas plantas, além de imprescindível às formações 
hídricas atmosféricas, influenciando o clima das regiões. Em excesso, ela causa 
inundações e calamidades ambientais, ao passo que sua escassez provoca fome e 
miséria. Infelizmente, este bem natural encontra-se cada vez mais limitado e exaurido 
pelas ações impactantes do homem nas bacias hidrográficas, degradando a sua 
qualidade e prejudicando os ecossistemas (PAZ et al., 2000).

A água tem um papel fundamental no desenvolvimento econômico e social 
mundial (RODRIGUES; PEREIRA, 2009), e sua utilização vem crescendo de forma 
acelerada nas últimas décadas. No século XX, o consumo mundial de água mais que 
triplicou, passando de 1.382 km3.ano-1 em 1950 para 3.973 km³.ano-1 no fim do século 
e a projeção de consumo até 2025 é de 5.235 km³.ano-1 (CLARKE; KING, 2004). 
Segundo a Fundação das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), esse 
consumo encontra-se dividido da seguinte forma no planeta: 70% para irrigação, 20% 
para atividades industriais e 10% para usos urbanos (ONU, 2014).

No Brasil, a vazão total consumida no ano de 2010 foi da ordem de 1.161 m3.s-1, 
dos quais 72% para irrigação, 11% para dessedentação animal, 9% para abastecimento 
humano urbano, 7% para uso industrial e 1% para abastecimento humano rural, 
conforme dados da Agência Nacional de Água (ANA) (BRASIL, 2013). Em Goiás, 
nesse mesmo ano, a demanda total dos usos consuntivos foi de 192,02 m3.s-1, o 
que representa 8,09% da demanda nacional. Assim como nos cenários brasileiro e 
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mundial, o uso consuntivo mais expressivo é para irrigação, que representa 66% da 
demanda goiana, seguido pelo uso industrial, com 19%; o uso urbano, com 8%; e a 
dessedentação animal, com 7%, conforme ANA (BRASIL, 2014).

Apesar da grande demanda hídrica exercida pela irrigação no planeta, essa 
técnica agrícola tem um papel fundamental para a segurança alimentar mundial 
(VARIS, 2007). Fraiture e Wichelns (2010) afirmam que o crescimento da população 
e o desenvolvimento econômico mundial têm contribuído de forma considerável para 
o aumento da demanda por alimentos, o que resulta no crescimento da demanda 
hídrica. Estes autores tratam a questão da escassez hídrica como notadamente crítica 
para a segurança alimentar mundial.

No Brasil, a pressão exercida sobre as reservas hídricas é cada dia maior, em 
virtude, principalmente, da demanda agrícola e da geração de energia por meio de 
hidrelétricas. O país possui uma atividade agrícola intensa, que representa 5,3% do 
Produto Interno Bruto (PIB) nacional (IBGE, 2012), e conta com um setor elétrico, 
composto primordialmente por usinas hidrelétricas, que é vulnerável às condições 
hidrológicas (GUEDES FILHO, 2003).

Goiás, neste cenário, apresenta-se como um dos estados mais vulneráveis 
à conservação dos recursos hídricos, o que ocorre, sobretudo, em função da 
agropecuária ser uma das atividades basilares da economia goiana. No ano de 2011, 
o setor agropecuário teve participação de 12,5% no PIB do estado, com expansão de 
14,1% em relação a 2010, conforme o Instituto Mauro Borges (IMB), da Secretaria de 
Gestão e Planejamento do Estado de Goiás (GOIÁS, 2013a). O setor elétrico também 
exerce enorme pressão sobre os recursos hídricos, uma vez que 8,6% (11.170 MW) 
da geração elétrica nacional tem origem no estado de Goiás. Vale destacar que, desse 
total, 9.561 MW, ou seja, 86%, são oriundos de hidrelétricas, segundo a Secretaria de 
Infraestrutura do Estado de Goiás (SEINFRA) (GOIÁS, 2013b). Associado a esses 
fatos, ressalta-se que o estado abriga em seu território as nascentes de três grandes 
bacias nacionais: Araguaia/Tocantins, Paraná e São Francisco (TEIXEIRA NETO, 2013; 
EITEN,1993; NASCIMENTO, 1992). Deste modo, a gestão hídrica goiana exerce forte 
influência sobre diversas unidades da federação.

A irrigação de culturas agrícolas é uma prática utilizada para complementar a 
disponibilidade da água naturalmente promovida pela precipitação, proporcionando 
ao solo teor de umidade suficiente para suprir as necessidades hídricas das plantas 
(SETTI et al., 2001). A agricultura irrigada permite a obtenção de aumentos significativos 
de produtividade de diversas culturas agrícolas, contribuindo para reduzir a expansão 
de plantios em áreas com cobertura vegetal natural, aumentar a duração do período 
anual de plantios e a produção agrícola no local.

Um dos sistemas de irrigação é o pivô central (BRAGA; OLIVEIRA, 2005). A 
irrigação por aspersão via pivô central é o método no qual a área é irrigada por um 
sistema móvel, constituído por uma barra com aspersores que se movimenta em 
torno de um ponto fixo (IBGE, 2006). Além de água, a estrutura também é usada 
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para a aplicação de fertilizantes, inseticidas e fungicidas. O sistema chegou ao Brasil 
na década de 1970, tendo se consagrado como sistema de irrigação nas décadas 
seguintes, impulsionado, sobretudo, por programas governamentais como o PROINE 
(Programa de Irrigação do Nordeste), PROFIR (Programa de Financiamento de 
Equipamentos de Irrigação) e o PRONI (Programa Nacional de Irrigação), dado o 
custo relativamente baixo, a facilidade de operação e a eficiência entre 70 e 90% no 
uso da água (SCHMIDT et al., 2004; CHRISTOFIDIS, 2002).

	 A agricultura irrigada demanda o uso de grande volume d’água e energia, sendo 
apontada como a principal fonte de captação da água disponível nos mananciais, 
representando mais do que 70% da água consumida pela humanidade (SETTI 
et al., 2001). Conforme Christofidis (2008), durante a segunda metade do século 
XX, a população mundial dobrou, no mesmo período em que o consumo de água 
quadruplicou. Entretanto, mesmo com o avanço da tecnologia agrícola, o cenário para 
as próximas décadas representa um enorme desafio. O assoreamento da grande 
maioria dos corpos d´água está associado a práticas agrícolas inadequadas nas 
lavouras, tais como o desmatamento das margens dos rios e o uso indiscriminado de 
queimadas, que prejudicam a fertilização dos solos e favorecem a erosão. Com os 
solos desprotegidos, a água que deveria percolar para o lençol freático torna-se veículo 
de sedimentos para o leito dos rios, diminuindo a vazão e carreando sedimentos e 
resíduos para os reservatórios (LIMA et al., 2008).

Outra questão importante a considerar é a eficiência do uso da água 
(ALBUQUERQUE et al., 2010; COELHO, 2005). Segundo Coelho (2005), a agricultura 
irrigada no Brasil tem uma eficiência de apenas 60%, o que implica riscos de danos 
ambientais pela dispersão de fertilizantes e defensivos agrícolas, além do risco de 
salinização das terras.

Assim, a gestão dos recursos naturais no âmbito de determinadas unidades 
geoambientais, tais como as microbacias hidrográficas e a organização produtiva, 
deve ser tarefa coletiva, pois a partir de um projeto participativo e negociado seria 
possível fazer com que cada comunidade definisse como coletar e armazenar a 
água de escoamento, plantio de espécies nativas em nascentes, reposição de mata 
ciliar, cuidados com a área de recarga dos mananciais, implantação de cordões de 
vegetação e obras civis que impeçam o assoreamento e as diferentes formas de 
erosão (PINHEIRO et al., 2009).

Portanto, deve-se definir critérios como: área de plantio e o uso do solo; escolher 
as lavouras e os tipos de produção animal; e o destino dos seus produtos. Para 
tanto, será necessário que cada microbacia ou conjunto de microbacias hidrográficas 
conte com consórcios ou associações que concebam e promovam as intervenções 
necessárias tanto em termos institucionais e organizacionais, quanto no aspecto 
tecnológico (PINHEIRO et al., 2009; SILVA; PRUSKI, 1997), amparados na legislação 
vigente, como: Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, da Política agrícola (BRASIL, 
1991); Política Nacional de Recursos Hídricos – PNRH (Lei nº 9.433/1997), são 
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instrumentos da PNRH os planos de recursos hídricos, o enquadramento dos corpos 
de água em classes, a cobrança pelo uso, o sistema de informações e a outorga de 
direito de uso de recursos hídricos (BRASIL, 1997); Política Nacional de Irrigação (Lei 
nº 12.787/2013) (BRASIL, 2013) e o Código Florestal (BRASIL, 1965, 2012).

	 A dificuldade para a adoção dessas estratégias reside no fato de serem ações 
sem retorno imediato, contrariando a cultura imediatista predominante (PINHEIRO 
et al., 2009). O monitoramento das áreas consumidoras de água é fundamental 
para o estabelecimento de políticas de gestão dos recursos dentro dos princípios 
de sustentabilidade ambiental. A definição de estratégias de conservação e uso da 
água deverá considerar a quantidade, qualidade, conservação e os múltiplos usos 
pretendidos da água disponível por bacia hidrográfica.

	 Sabendo-se que a agricultura é um dos setores que demanda maior quantidade 
de água para sua realização e que séries históricas demonstram que os incrementos 
anuais de área irrigada no Brasil têm sido fortes e persistentes nas últimas décadas, 
torna-se imprescindível, analisar a expansão de pivôs centrais de modo a subsidiar 
estratégias envolvendo o uso de agricultura irrigada e políticas para gerenciamento 
do uso da água nas bacias hidrográficas de interesse. Diante do exposto, o trabalho 
objetivou mapear as áreas irrigadas por pivôs centrais no município de Paraúna, Goiás 
nos anos de 2000, 2010 e 2017.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS

O município de Paraúna, Goiás possui área territorial de 3.781,22 km² e população 
de 10.863 habitantes (IBGE, 2010; Figura 1).

	

Figura 1. Paraúna, município localizado no sul do estado de Goiás. 

Nos últimos anos, o desenvolvimento agroeconômico do município de Paraúna 
foi impulsionado por uma série de ações dirigidas à ampliação do agribusiness, nos 
segmentos de commodities agrícolas (cereais, leguminosas, oleaginosas), silvicultura 
(eucalipto e seringueira), viticultura, proteína animal (frango de corte em regime de 
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integração) e bioenergia (açúcar e etanol). 
Neste contexto,  para a realização do trabalho utilizou-se imagens digitais dos 

satélites: LANDSAT-7 Sensor ETM+ (Enhanced Thematic Mapper Plus) para a geração 
de informações datadas de 2000, órbita/ponto 222/072 e 223/072 - composição colorida 
RGB/453 + PAN, resolução espacial de 15 metros na identificação e mapeamento das 
áreas de irrigação por pivô central por meio de interpretação visual; ResourceSat-1 
Sensor LISS-3 para a geração de informações datadas de 2010, órbita/ponto 326/089 
- composição colorida RGB/342, resolução espacial de 24 metros na identificação e 
mapeamento das áreas de irrigação por pivô central por meio de interpretação visual; 
LANDSAT-8 Sensor OLI (Operacional Terra Imager) para a geração de informações 
datadas de 2017, órbita/ponto 222/072 e 223/072 - composição colorida RGB/543 + 
PAN, resolução espacial de 15 metros na identificação e mapeamento das áreas de 
irrigação por pivô central por meio de interpretação visual.

Para tanto, toda a informação cartográfica foi construída com base na definição 
de uma estrutura de dados de Input/Output, obedecendo ao seguinte padrão: Datum 
Horizontal - WGS-84 e Sistema de Projeção – Universal Transversa de Mercator.

3 | 	DISCUSSÃO DOS DADOS

A prática de irrigação pode ser definida como sendo

“... a aplicação artificial de água ao solo, em quantidades adequadas, visando 
proporcionar a umidade adequada ao desenvolvimento normal das plantas nele 
cultivadas, a fim de suprir a falta ou a má distribuição das chuvas” (MELO; SILVA, 
2007). 

Ainda segundo os autores a técnica de irrigação por pivô central consiste em 
aplicar água ao solo sob a forma de aspersão, onde os aspersores são instalados 
sobre uma haste apoiada em torres que se movem auxiliadas por rodas pneumáticas 
acionadas por motores movidos a energia. As torres se movem em círculo, daí a forma 
arredondada das áreas cultivadas com esse sistema de irrigação.

	 A agricultura irrigada é um uso consuntivo da água, ou seja, altera suas 
condições na medida em que é retirada do ambiente e a maior parte é consumida 
pela evapotranspiração das plantas e do solo, não retornando diretamente aos corpos 
hídricos. Embora o ciclo hidrológico seja fechado, esse consumo significa que a água é 
indisponibilizada para outras aplicações naquela localidade no curto espaço de tempo 
(ANA, 2017).

	 De acordo com os dados da ANA (2017), a atividade é responsável pela 
retirada de 969 m³. s-1 e pelo consumo de 745 m³. s-1. Considerando os demais usos 
consuntivos, esses valores correspondem à 46% da retirada (2.105 m³.s-1) e 67% da 
vazão de consumo (1.110 m³.s-1). Essa participação é semelhante à observada nos 
EUA, onde 59% da vazão de retirada é para irrigação (MAUPIN et al., 2014) e à média 
global é de cerca de 70% do consumo.
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Ressalta-se a importância da irrigação na esfera regulatória do sistema de 
recursos hídricos, sendo o principal uso, representa o maior número de outorgas e o 
maior volume outorgado. A agricultura irrigada em 2015, apresentou 66,2% do número 
de outorgas e 45,6% do volume de retirada outorgado. Em termos absolutos, a ANA 
possui cerca de 5.600 empreendimentos de irrigação outorgados com autorização 
para utilizar até 10 bilhões de m³ por ano (equivalente a 10 trilhões de litros) (ANA, 
2017), sendo o método de irrigação por pivô central responsável por 30% das outorgas 
válidas da ANA (ANA, 2016).

Quanto a expansão da área irrigada em Goiás, este estado houve incrementos 
significativos de área irrigada a partir de 1960, em grande parte pela expansão de 
pivôs centrais para produção de grãos e de canhões aspersores para aplicação na 
cana-de-açúcar (Tabela 1).

Tabela 1. Área irrigada no Brasil e no estado de Goiás em hectares (1960-2015).
Fonte: Atlas irrigação (ANA, 2017).

Segundo dados da CSEI/Abimaq (2015), verifica-se que entre os métodos 
de irrigação como, inundação, sulcos, aspersão (pivô central e outros), localizado 
(gotejamento, microaspersão), o uso de pivô central lidera na expansão da irrigação 
mecanizada nos últimos anos com incremento médio de 85 mil ha/ano nos últimos 
cinco anos e de 104 mil ha/ano no último triênio. Dados da ANA (2017) afirmam que 
haverá acréscimo de 8% do uso de pivô central de 2015 a 2030. O mapeamento 
nacional de pivôs centrais de 2014 identificou 19.892 equipamentos, ocupando 1,27 
milhão de hectares. Cabe destacar os biomas Mata Atlântica e Cerrado concentrando, 
respectivamente, 11,4% e 79,1% da área total de pivôs centrais (ANA, 2016). Além da 
forte expansão deste método, observa-se sua intensificação em áreas tradicionalmente 
irrigadas, assim como sua expansão para regiões de maior déficit hídrico – ambas as 
situações demandando atenção dos órgãos gestores de recursos hídricos com vistas 
à   sustentabilidade  hídrica do setor.

Segundo dados da ANA (2016), Goiás em 2014 foi o segundo estado com maior 
área irrigada por pivô central com 233.835 ha, atrás apenas de Minas Gerais com 
406.024 ha. Os três principais municípios irrigantes – Unaí e Paracatu, em Minas 
Gerais; e Cristalina, em Goiás são limítrofes e formam a maior concentração de pivôs 
do Brasil com 2.243 pivôs centrais ocupando 177 mil hectares.

Landau et al. (2010) mapeou as áreas irrigadas por pivôs centrais no estado 
de Goiás e foram identificados 2.437 pivôs centrais, ocupando uma área irrigada de 
187.037 hectares. 73,3% da área irrigada localizou-se na bacia hidrográfica do Rio 
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Paranaíba (137.066 ha) (Tabela 2). 

Tabela 2. Distribuição dos pivôs centrais no estado de Goiás por sub-bacia hidrográfica.
Fonte: Landau et al. (2010).

A maior concentração de pivôs centrais ocorreu nos municípios de Cristalina 
(49.139 ha com 583 pivôs), Jussara (7.554 ha com 65 pivôs) e Morrinhos (7.404 ha 
com 129 pivôs). Paraúna em 2010, era o quarto município do estado com a maior 
área ocupada por pivôs centrais (6.603 ha com 93 pivôs) (LANDAU et al.,2010), o que 
corrobora com os resultados obtidos nesta pesquisa, onde Paraúna, no mesmo ano, 
foi identificado 6.461 ha com 94 pivôs. 

Dados do levantamento da agricultura irrigada por pivôs centrais no Brasil (ANA, 
2016), no ano de 2014, Paraúna apresentava 8.149 ha de área irrigada, 122 pivôs com 
uma área média de 67 ha/pivô, sendo o 29° município com maior área irrigada do país. 

A Bacia Hidrográfica do Rio Turvo é a bacia mais comprometida pelo uso da 
agricultura irrigada no município de Paraúna. São 168 pivôs instalados sendo 
considerada uma das dez bacias hidrográficas goianas com comprometimento hídrico 
em situação crítica, apresentando uma demanda maior que a disponibilidade hídrica 
e já ultrapassou sua capacidade de outorga, segundo Instituto Mauro Borges (IMB, 
2014).

Das   116 bacias hidrográficas no estado de Goiás que possuem pivô central 
instalado em seu perímetro, 63% encontram-se com demanda acima da vazão 
outorgável, o que as colocam em uma situação de comprometimento hídrico 
extremamente crítico. Esses dados devem ser levados em consideração no momento 
da expedição de novas outorgas e de suas renovações, em virtude de futuras 
complicações socioeconômicas e ambientais decorrente do uso indiscriminado da 
água (IMB, 2014).

Resultados  desta pesquisa indicam que no município de Paraúna, no ano 2000, 
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haviam 3.802 ha irrigados por 48 pivôs, já no ano de 2017, existiam 8.862 ha irrigados 
por 142 pivôs. Em dezessete anos houve incremento de área irrigada por pivô de 
5.000 ha e 33% em equipamento de pivôs (Figuras 2, 3, 4 identificam as expansões 
de pivôs centrais nos referidos anos).

 Figura 2. Distribuição dos pivôs centrais no município de Paraúna, estado de Goiás, no ano 
2000.

 Figura 3. Distribuição dos pivôs centrais no município de Paraúna, estado de Goiás, no ano 
2010.
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 Figura 4. Distribuição dos pivôs centrais no município de Paraúna, estado de Goiás, no ano 
2017.

Entre  os fatores  que contribuíram para o processo de expansão de áreas 
irrigadas por pivô central no município de Paraúna, pode-se citar: a instalação de 
unidades de armazenamento de grãos, empresas de revenda de fertilizantes e 
defensivos agrícolas, e os incentivos de política agrícola governamental como crédito 
agrícola, financiamento de maquinários e de unidades de armazenamento de grãos.

A   expansão da agricultura irrigada se tornará uma questão preocupante, devido 
ao elevado consumo e às restrições de disponibilidade de água. Avaliando-se a 
necessidade de água nos cultivos, em termos médios, é possível verificar que, para 
produzir uma tonelada de grão são utilizadas mil toneladas de água, sem considerar 
a ineficiência dos métodos e sistemas de irrigação e o seu manejo inadequado; 
avaliações de projetos de irrigação no mundo inteiro indicam que mais da metade da 
água derivada para irrigação se perde antes de alcançar a zona radicular dos cultivos 
(PAZ et al., 2000).

Muitos dos fatores que afetam o uso da água são essencialmente econômicos 
e a maneira como eles se combinam depende do preço relativo deste bem. Segundo 
Paz et al. (2000):

“a teoria econômica explica a lógica do uso da água pois, a combinação ótima dos 
insumos, também conhecida como eficiência econômica, ocorre quando os preços 
marginais de cada um dos fatores são iguais, ou seja, se um dos insumos tem 
preço muito baixo ou nulo, este será utilizado tanto quanto se julgue necessário; 
assim, quando o preço de um recurso como a água é muito baixo em relação 
aos outros, utiliza-se sem levar em conta a quantidade e a sua conservação. 
Com relação ao recurso água: a) a atenção prestada ao eficiente uso da água é 
diretamente proporcional ao preço cobrado pelo recurso; b) quando o recurso é 
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avaliado corretamente, considerando-se a sua contribuição à produtividade, existe 
um incentivo através de forças de oferta e demanda para utilizá-lo eficientemente, 
através da introdução e de mudanças tecnológicas; c) a quantidade e a qualidade 
da água estão estreitamente relacionadas às ações para o incremento da eficiência 
de seu uso, e d) no contexto de demanda de água, os princípios de eficiência e 
valor do recurso quando os fatores sociais são complexos, devem ser considerados 
com atenção.”

Desafortunadamente, o desenvolvimento econômico e social atual contrapõe-se 
à conservação do ambiente e de seus bens ofertados como água, solo e vegetação 
natural. O planejamento e as tomadas de decisões relativas a sustentabilidade requerem 
o entendimento e a integração das considerações ambientais e dos fatores sociais e 
econômicos, visto que a situação atual revela uma crescente e precária utilização, 
pelo homem, destes bens naturais, depreciando-os quantitativa e qualitativamente.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A gravidade do mal-uso da irrigação na agricultura repercute nos recursos hídricos 
e ambiente como um todo através dos processos de infiltração abaixo do sistema 
radicular de nitratos, pesticidas e outros elementos químicos tóxicos solúveis, que 
produzem, ao longo dos anos, a contaminação dos reservatórios de água subterrânea 
e a salinização gradual resultante do incremento de lâminas de irrigação onde não 
existe drenagem adequada. 

A outorga e a cobrança pelo uso da água podem tornar-se instrumentos eficazes 
para a racionalização e conservação do recurso, além de incentivar a adoção de 
tecnologias de irrigação com maior eficiência, principalmente nas bacias hidrográficas 
que apresentam uma demanda maior que a disponibilidade hídrica como é o caso da 
Bacia Hidrográfica do Rio Turvo em Paraúna.

No município de Paraúna, no ano de 2000, 2010 e 2017 apresentou 
respectivamente 3.802 ha irrigados por 48 pivôs, 6.461 ha irrigados por 94 pivôs e 
8.862 ha irrigados por 142 pivôs. De 2010 a 2017 houve um incremento de área irrigada 
de 73% e de equipamentos de pivô de 66%. Estes aumentos de área irrigada por 
pivô central associado à elevada demanda por água na atualidade por vários setores, 
aumento da demanda por alimentos e falta de chuva ou chuva mal distribuída ao longo 
do ano, faz com que esse método de irrigação talvez não seja o mais eficiente devido 
a perda por evaporação.

É necessário reabilitar, conservar e vigiar os recursos naturais em geoambientes 
como as bacias hidrográficas. Na agricultura, deve-se estabelecer normas para 
incentivos econômicos e sociais aos agricultores afim de se reduzir a degradação 
e adotar práticas de gestão sustentável dos recursos solo e principalmente água, 
subsidiando tomadas de decisão com vistas à segurança hídrica e à garantia dos usos 
múltiplos da água.
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